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Jurisdicção Civil 

A relação decide sobre o merito da causa julgada nulla em 
I" instancia. 

Nullidade do testamentJ, cujo testador soffre de demencia 
senil. 

Conciliação é essenci~l para a acçiio de nullidade de testa. 
ment,l, movida contra o herdeiro, testamenteiro. 

REViSTA. CIVEL N. 10447 

Ilecorrente-J oão Climaco Martins de Castro. 

Rec01'ridos-/rmocencio da Casta e Silva e oUt1'OS. 

SENTENÇA (FL. 271) 

Vistos estes autos, julgo nulla a acção proposta por falta 
de conciliação, que devia ter sido opportunamente tentada 
perante o juiz de paz respectivo, conforme os arts 161 e 
162 da Constituicão do Imperio ; falta, que importa nuUi· 
dade absoluta, insupprivel e que não se pôde renunCiar', 
devendo serjulgada pelo juiz, ainda quando não allegada 
pelas partes. 

Notando o réo esta falta, declararão os autores não ser 
pr'ecisa a conciliaçáo por não poderem transigir o testamen· 
teiro, o procurador fiscal d':l fazen,da pr'ovincial e o }Jromo .. 
tor de capellas e residuos, conforme a disposição provisoria 
art. 6° POlt de 23 de Agosto de 1834 e lei de 29 de No­
vembro de 184:1 e mesmo por que assim o tem decidído os 
tribunaes superiores e citdrão o acordão do superior tribu­
nal da relação deste districto, sem indicar a data; em con­
firmação do acordão do supremo tribunal de justiça, do 1" 

de Dezembro de 1874, que decidío, que nas causas indivizas 
não é de mister conciliação quando intervem um menor. 

E' exacto o principio e outros acordãos se encontrão nas 
revistasjudiciarias, applicando·o á hypotheses contidas na 
excepção feita ao art. 6° da disposição provisoria. 

O caso, porém, de que nestes autos Se trata não é de 
acçãc proposta á testamenteiro puro e simples, nemde oul­
lídade de testamento contra o herdeiro escripto, instituído, 
pedindo que o test.rLTIento se julgue invalido, nullo por falta 
de solemnidades internas e externas, acção proposta pelos 
hel'deiros ab Í7ztestato, que se crêem oflendidos, em seuS 

margareth
Realce
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direitos por esse testamento, que reputão falso e nu110 por 
varias motivos, e esse herdeiro imtituído, unico interessado 
principal na acção podIa transigir e devia ter sido chamado 
á conciliação, porque a elle prín.:ipalmente ella Cf,) dirigida 
e não podia s~r chamado ao juízo contencioso sem constar, 
que se havia tentado com eHe a conciliação, indispensavel 
para se começar processo algum. 

Na acção não intervem menor nenhum, ou orph1ío neste 
caso, por que as crias a que se deu curador, não são partes 
principaes interessadas. nem á fi. 175 de suas razões reco, 
nhecerão os proprio;;; autores; são, os escra\'os líbertos~ 
que já recebtráo SUaS cartas,. ou leg~tarios de pequenas 
quantias, iegatarío-" cuia cílação é díspens3vel nas camas de 
nuUidade de testamento: qCldlndo tae; ceias. fo<;sem partes 
príncipaes não se mostrou que erão menores ao tempo da 
accão. 

:\ parte que tem o Dr. procurador fiscal da fazenda pro· 
vincial ,lãa o constitue o)mCl interc~sad.·) principal, para 
que se podesse 1Hegar a pr,:)hííbncãiJ de ni!) pr)de- tramigír, 
o ~eu interesse é ate í fldíffr.:rent~~ pfYr'llJe (j;j 'i,::j'1 Ya lido fm 
nunio o testamento. o seBo de heranca .;! I) rr:e".;-no nr.>s 
termos do ~ 2" do art. 3' do Reg. ce 6 ::1e Age;,st(j de l~;í~. 

Do mesmo modo não ~e róJe consid,,::rar parte príncí[al 
o f'romoto!' de cape~l:as e residu«l". cuja ímeryenção no pro­
cesso é mlllli limitta,da, ás contas dos testamenteÍros para o 
cllJlmprimento do te..;,tamemo e arrecadação e entrega düs 
negados não cll1mprid)s cOllforme o destino. qf,le íhes deu 
:ai. Der. • 

. 4ssüm pois DuUa a acçã.Ul por fillTIta de concitíação, como 
a :al.onUnO" s:,dviOl o direito a05 aut':Jires de propôr nova acção 
mos termos, ~egae5" paglUlem OS meSffi05 3l1ltore:; a'S custas, 
em que os condemno. 

Jlhhna" 16 de Ol!.llt1ll'bro de J:!ll83.-J rdmúo Lu,i··z Ai H'onsJ 
Guiml!llra;~$. 

Os: alllltri!lllre5 ATIe3:aITlld:re. IiliIiliI{(}cerrncnljl e Beri8~irdiiiilO &:::: c'') str 3' 
e SlIllW:al em seiUl IiilbdllO á tt1l .. 'Clt ~,D'Ili'1tn (Ci,g rér:i<s; jlél,álfj CUrm"lw 
J1Iiu:r1tÍlI1lIS de G,S[UIÜI. i(·<Q)!ilSt;m.ff]C<1 R''jI,s;aJ. <i±:"1' AI!\l1l!DIl' Únr;iirw. ,'aiS 

llllilherrtts ~,í;@JrÜ:3l, lP\iJ1irttii:rii;aJ, F~liis:rll-ni:rrn:ll" Ál:jjlff:liüaiTlliiiL e R3:1i~2i+ 
:5It:Ull ICIllJ1"3lJ.IQ)]í. 'o) Dir _ pJl"i');~l:lír:aJkllir 6í~,rdlll .;!"" 1f1lZIfITlIJ.:al lP'fownncial11, 
e o Illr. "(llllitIlJ\1JllIÚ,jj:cjllr d05 r-é$ÜJll.l!IDI$ ~~I[}i ; 
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que faJleceu em 27 de Junho do anno passado, com tes­
tamento, D. Maria Joaquina do Espirito Santo, filha na­
tural de Quiteria de Santo Amaro e esta tambem de Jo­
anna de Jesus e irmã do fallecido Alexandre da Costa e 
Silva, tambem filho natural da mesma Joanna de Jesus; 
doc. n. 1 ; 

que são os autores fllhos legitimas do referido Alexandre' 
.loc. n. 2, pOl'tanto, que seu pai sendo tio da testadora, 
D. Maria Joaquina, são elles desta, primos co-irmãos e 
como fallecesse eIla sem descendentes' nem ascendentes 
erão os parentes mais' proximos pre<;entemente em linha 
collateral elles autores e conseguintem-:nte seus legitimas 
herdeiros uma vez annullado o testamento sob doc. n. 3 
junto por certidão; 

que tal testamento não pódc subsistir, porque ao tem~'o 
em que o fez a testadora tinha perdido o pleno uso de 
suas faculdades. mentaes padecendo desde epocha muito 
anterior a 13 d~ Janeiro de 1878, data em que se fez, 
de enfraquecimento mental senil, não tendo sido a testa­
dora quem o fez, apezar do dito em contrario do official 
publico que o esc;eveu, porém o réo João Climaco, tes­
tamenteiro. leg1.tario e herdeiro instituido, o qual della 
sendo procurador ha muitos annos apl'oveitou-se, au vcl a 
quasi imbecil, em consequencia de avançada idade, desse 
estado para tirar a maior vantaaem, pondo e dispondo em 
vida da mesma dos bens, co~o se seus fossem e tendo,a 
para esse fim feito assignar uma procuração geral com 
poderes illimitados, de\les usou e abusou até ao ponto de 
constituir-se herdeiro dos bens, fazendo o testamento não 
em casa, como era mais natul'al, attento a avançada iJade 
da testadora, mas por temer que fosse presenciado por 
pessoas que cnnhecião o estado della, na do tabellião Al­
varo Lopes, nl') Sangradouro, para onde a levou. convidou 
testemunhas todas suas amigas e afteiçoadas illaq ueando 
assim a boa fé do tabellião que julgou estar tratando com 
quem estivesse em goso de SUtiS faculdades mentaes, tendo 
sido acompdnhada pelo réo até a ca~a do notaria com o 
testamento préviarnente feito. assistindo a sua factura, 
não ditado de viva voz como se diz no instrumento de 
approvação, mas copiado de papel que incoscientelnente 
entregára a testadOl'a af'J tabellião, não se havendo mais 
cumprido as formalidades legaes de approvação, como se 
diz no instrumento, não o tendo lido a testadora depois 
de escripto, visto como não sabia ler, mal 3ssignava o 
nome, além de que nl!sse tempo já quasi não via, não sendo 
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verdade q~e ella dissesse as palavras da~ lei-este é o meu 
testameuto e o hei por firme, bom e valioso, não lhe tendo 
perguntado o notario como o havia de fazer, que não fôra 
en tregue cerrado' é cosido, como manda a lei, nem ao 
menos dobrado e nestes termos pedia que recebido fosse o 
IibelJo, julgado afinal provado para o fim de sernullo o tes­
tameno, devolvida a herança aos autores na qualidade de 
legitimos herdeiros, condemnados os réos a entrega-la com 

todos os rendimentos e custas 

Contrariando, diz o réo que énulla a acção por faltar a 
conciliação ,e a citação feita ao curador á fi., porquanto é 
ella de data de 4 de Agosto proximo passado, e o termo de 
juramento por elle assignado de 16 do mesmo mez e sem 
a,signatura do juiz j que, quando nulla não fosse era im~ 
procedente por se não achar provado o parentesco dos 
autores; 

que são falsos os pretendidos fundamentos de nullidade 
do testamento; 

que a testadora em 13 de Janeiro de 1878 e muito pos­
teriormente estava no gozo de suas faculdades, doc. ns., 
tendo sido a pouco tempo considerarla demente; 

que o testamento foi feito muito expontaneamente, es­
cripto a seu pedido pelo tabellião que o approvou, sem a 
menor influencia do réo, o qual a não coagio a passar pro­
curação e o fez ella de livre vontade pela muita confiança 
que nelle tinha attentos os relevantes serviços que havia 
elle prestado, nunca tendo pretendido ser herdeiro; 

que preferio a testadora fazer o testamento em casa do 
tabellião, porque nella ficava feito e lá passou quasi todo 
dia para ficar em maior tranquilidade ; . 

que é irrisorio dizel'-se que o réo pretendeu illaquear a 
boa fé do tabellião ; 

que no acto da factura do testamento e sua approvação 
foi a lei cumprida sendo inexacto o que em contrario se 
allega de ter o testamentei ro escripto o testamento; 

que é novidade dizer-se que o testamento deve ser en­
tregue cerrado e cosido, porque neste caso a approvação 
seria escripta por fóra, e ficaria o notario privado de certificar 
que não ha vião lesões, rasuras, etc., como ,quem o leu; 

que se por um lado innocentão os autores e o tabellião, 
por outro accusão dizendo não ser verdade o que ali de­
clara; 

que a 'presente acção foi caprichosamente proposta para 
satisfazer odios de terceiros ; . 

DIRJUTO-41. o VOL. 10 
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que não podia ser o tabellião illudido, porque a muito 
tempo conhecia a testadora; 

que não tendo os autores meios deviâo ser obrigados a 
dar fiança ás custas e finalmente julgádos carecedores da 
acção. 

A' fi. replicarão os autores por negação e oppondo-se a 
fiança as custas forão nesse ponto deferidos pelo despacho 
de fl. 31 v.~ posta em prova a causa tl. 33 forão inqueridas 
dez testemunhas em fa vor dos autores além de onze que 
depuserão no termo de Itaparica. 

Onze tambem farão os depoimentos em favor do réo 
comprebendendo se nelles o de trez facultativos. 

Arrazoarão á fI. r 44 os autores, dizendo·se legitimas her­
deiros de D. Maria Joaquina do Espirito Santo, porque 
nullo se devia julgar o testamento em vista das provas 
dadas, constantes de 21 testemunhas, algumas que vivião e 
convivião com ella, dos tres attestados medicas, do exame 
de sanidade á fi., da improcedencia da prova do réo, de 
seu contl'adictorio juramento, dt: não ter sido entregue ao 
tabellião .:errado e cosido o testamento, ou ao menos do­
brado, o que o torna nul\o e da contradicção que se nota 
no instrumento de approvação do testamento comparado 
com o juramento quanto a ter ou não lido a testadora o 
mesmo testamento, sendo duvidoso saber ella ler, citando 
em apoio de seu arrazoado a Ord. do I. 4° tit. 8 I e ConsoI. 
das leis civis e outros escriptores, concluindo por dizer que 
é claro o art. 6° da Disp. Provisoria quanto a não ser pre­
cisa a conciliação nas causas em que as partes não podem 
transigir e requerendo para ser supprida a falta notada no 
juramento deferidó a0 curador; juntando 7 documentos. 

Arrazoando o réo á fi. 195, diz estar provada a nullidade 
da acção por dois motivos principaes : falta de competen­
cia dos autores; falta de conciliação; e quando assim não 
fosse, pela falta de fundamento legitimo, por não estar pro­
vada a identidade de -fi. 12 para que se possa affirmar que 
Quiteria é apropria mãi da testadora e Alexandre irmão 
d'aquella, bem como não se provão das certidõe~ de fls. 14 
e 15 e mais documentos, que os autores S3.o os identicos e 
filhos de Alexandre da Costa e Silva, para dar lugar ao que 
,dispõe a Urdo do liv. 2°, tit. 35 § 12, pelo que torna-se 10-

<lispensavel o remedio da lei de 2 de Setembro de 1847. 
não se tendo cumprido o dec. n. 5604 de 25 de Abril 
de 1874, que exige no art. 63 n. 9, que o assento de casa­
mento contenha necessariamente a decla~ação de numero 
d.e filhos e s~as idades havidos antes, que por elle ficão le-
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gi timados, vendo-se que farão faceis e enganarão-se as autó .. 
ridades que fizerão abrir as notas á margem das referidas 
certidões. 

Accrescendo que o casamento de Alexandre da Co:;ta e 
Silva teve lugar ha 50 annos e só agora, nas vesperas de 

I ser proposta a presente acção abrirão-se taes notas sem 
sciencia dos interessados para assistir a justificação; que é 
nu1la a passada em Itaparica por não ter sido intimado o 
o réo attenta a Ord. do liv.3°, tit. 1" § 13 e til. 54 § l°. 

Com batem como celebres e improcedentes os attestados 
e prova" dos autores e dizem que Corrêa Telles, Manual 
do Tabtllião, pago 187, não considera nullidade a não en­
treg'a do testamento cerrado e cosido e conclue por dizer 
oulla esta acção por todas estas consideracões e em vista 
dos 28 documerJtos que destroem o arrasoado de fi. 

Sobre os documentos forão ouvidos os autores que os 
imnugnou c00siderando os graciosos e sem valor. . 

Conclusos, proferia o juiz a Sf!ntença de fl. 271 annul­
lando todo processado por féllta de conciliação que reputa 
indespensa vel. . 

Embargada a sentença e discutidos os embargos, forão 
despresados pelo despacho de a. 28 I V. e delle nasce a pre­
sente appellação, chegada em tempo neste tribunal. 

A' fls. 300 e 304 arrasGurão as partes, çombatendo os au­
tores os fundamentos da sentenca t! offerecendo os arrasoa­
dos dos autos e o réo sustentando á fl. 

Bahia, 5 de Junho de 1884.-V. S. de Faria. 

ACORDÃO (FL. 3 I 3) 

Acordão em relacão, etc. 
Que negão prO\:imento á appellação de fi. ,interposta da 

sentença de fi., não para con firmar a refenda sentença, 
cujos fundamentos são contrarios ao que dispõe o art. 6° 
da Disposição Provisoria, uma vez que é evidente que pela 
natureza e individualidade da causa qualquer tentativa con­
ciliatoria faria proseguir-se na demanda pela qualidade e in­
teresse daquelles que por nenhum modo podião transigir, 
ma~ para haver por improcedente a acção intentada e va­
lido o testamento com que falleceu D. Maria Joaquina do 
Espirito Santil, constante da certidão de fi., porquanto pre­
valecendo o mesmo testamen to pela razão de ter em s~u 
favor a condicional presumpção de direito que tem por 
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fim transferir a obrigação da prova para aqnelle que tem 
interesse em destrui I-o, Ord. do liv. 3°, tit. 59 § 3°, não 
conseguirão os appeIlantes demonstrétr que a testadora es­
tava em qualquer das hypotheses da Ord. do liv. 4° tit. 81 
quando fez o testamento, ou que faltava a es-te alguma das 
solemnidades exigiDas em direito para sua validade, por 
quanto o exame de fi. 178 foi feito quasi quatro annos 
depois e quando para o caso falta não houve, não teria 
acção retroactiva, e os mais pretendidos meios de prova 
não destroem os do a'ppeIlado que dellas não carecia, em 
vista da citada Ordenação e Alv. de 4 de Agosto de 7173, 
e lei de 6 de Junho de 1775. 

Menos ainda procede a falta de solemnidade externa, em 
vista do uso e costume, acordão de R de Agosto de 1815 e 
assento de 10 de Junho de 1817, que é o melhor interprete 
do §§ 1° e 2" da Ord. do 1. 4° tit. 80 e por cujo motivo 
não se encontra entre as solemni.:lades substanciaes enume­
radas no referido assento! todas as quaes forão observadas. 

Em vista do exposto, Julgando, como julgão, improce­
dente a acção e valido o testamento, condemnão os appel­
lantes nas custas. 

Bahia, 25 de Julho de 1884.-F. L. de Mattos, presiden­
te. -Silvestre de Faria. -Barbosa de Almeida. -A zevedo 
M onteú'o, vencido, porque votei pela reforma da sentença, 
em virtude de ser o seu fundamellto manifestamente con­
trario á disposição do art. 6° da Disp. Prov., e pela pro­
cedencia da acção, conseguintemente pela nullidade do 
testamento; para cujo fim não podia negar, mas dar, como 
dei, pro\-imento a appellação, a não segUlr-se o resultado de 
ficar subsistindo a sentença appellada e o ponto principal 
da causa por se decidir. 

Fui presente, Cerque1,ra Pinto. 

RELATORIO (FL. 353) 

Ao acordão de fi. 3 [3 ofierecerão os autores appellantes 
os embargos de fi. 318, e allegão nesses artigos que o refe­
rido acordão, além de nullo é contrario a pro\'a dos autos: 
nuIlo por que o tribunal não podia entrar no merecimento 
,de causa, nem resolver sobre o ponto principal da questão 
desde que a sentença appelIada limitou-se a annullar a 
mesma causa por falta de acto conciliatorio, resultando 
.d'àhi que o tribunal se convertesse em juizo de Ia instancia, 
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infl'ingindo as leis da organisação judiciaria; contraria a 
prova dos autos, por que entrando no merecimento do pro­
cesso entendem os embargantes ter provado de modo in­
concusso que D. Joaquina do Espirito Santo, não estava no 
goso de suas_ faculdad,~s mentaes quando fez o testamento 
constante da certidão á A. 16 e que do proprio exame á 
fi. 178 resulta a prova convincente dessé facto, existindo 
muitas outras provas que destroem a asseveração <;lo 
acordão embargado de que elIes embargantes não provarão 
sua intenção; accrescendo á isso que todas as formalidades 
externas não .. forão observadas na approvação do testamen­
to em questao. 

Com esses embargos juntarão os embargantes um attes­
tad.o firmado pár quatro medicos que dizem ter conhecido 
a testadora em 1878, soffrendo ella desde essa época de en­
fraquecimento mental senil. 

Impugnando taes embargos combate o embargaçlo a dou­
trina de que o tribunal não possa tomar conhecimento da 
materia principal, quando, como no caso presente, a sen­
tença de la instancia apenas se tenha ocçupado da nullidade 
do feito, deixando que .todo o conhecimento da causa de­
volva-se pela appel1ação ao tribunal superior; dizem que 
nos autos não ha prova da loucura da testadora, tendo' 
sido feito o exame quasi quatro annos depois do testa­
mento; junta um attestado do Dr. Antonio Pereira de 
Mesqu1ta affirmando que D. Maria Joaquina não sotlria de 
alienação em 1878 e um annuncio dt: venda dos bens della 
assim como dous recibos da typographia onde se impri­
mirão os annuncios. 

Sustentando os referidos embargos os embargantes desen­
volvem a doutrina por elles exposta nos seus embargos 
quanto a não poder o tribunal conhecer do merito da causa 
e passando a prova dos autos, dizem ainda que todas as 
pessoas que vivião em companhia de D. Maria Joaquina do 
Espirito Santo desde época anterior a em que se fez o testa­
mento e diversos medicos que a examinarão, affirmão o 
facto da demencia, molestia ligada á sua avançada idade. 

Que tudo isso foi demonstrado' larga e minuciosamente 
nas razões finaes.á fis. 144 e 176, mas que quando nada 
mais houvesse de que o exame de fi. 178, esse exame bas­
tava para convencer que D. Maria Joaquina não estava no 
goso de sua razão qU:lOdn fez I) testamento; 

Que o testamento foi feito em 13 de Janeiro de 1878 e 
o exame em 3 de Agosto de 188 I, tendo decorrido entre 
esses dom actos trez annas, seis mezes e sete dias i 
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Que os peritos Ors. Horacio Cezar e Gomes affirmarão 
que a paciente sofIria de enfraquecimento mental senil, mo­
lestia de estado permenente e que pela informação dada 
pelo proprio procurador da paciente o enfraquecimento 
mental datava já de alguns annos pois que sendo de cons-

. tituição forte, de quatro annos para cá estava muito debili­
tada apresentando grande trem(;r senil e pouca vista; 

que essa opinião dos peritos. não póde deixar de ser 
considerada no mais alto gráo principalmente quando fun­
da-se na informação do embargado, tendo tanto valor em 
direito as declarações da parte que a lei manda que o jura­
mento da pa~te faça provs. plena contra eIla, mas não a seu 
favor; 

que assim houve confissão do embargado quanto ao 
ponto principal da questão, sendo essa confissao feita em 
acto judicial, perante o juiz de orphãos ; 

que um louco não póde testar mesmo não estando inter­
dicto por sentença (Consol. das leis ci vis art. 994 noto 7, 
art. 31 I e notas aos arts. 325 ; 

que além da prova do exame, ha a que resulta dos attes­
tados de diversos medicas, taes como os Ors. Ribeiro dos 
Santos, VilIaça, Oscar Sampaio, Portella e Matta ; 

que para corroborar esta prova basta attender para o que 
depoz o embargado á fi. 186 v., sendo affirmar em JUIzo 
que D. Maria Joaquina até 3 de Agosto de 1881, data do 
exame, estava em perfeito estado de suas faculdades men­
taes,e isso quando os peritos do exame no mesmo dia a 
declararão demente ; 

que ha muitas outras provas nos autos, depoimentos de 
todas as pessoas, que morarão em companhi<l d~ D. Maria 
Joaquina, que affirmão a loucura que ella soffria havia 
muitos annos ; 

que o attestado do Dr. Mesquita não faz prova alguma 
a favor do embargado porque elle nunca examinou a p3ci­
ente como medIco; accrescendo que elle é suspeito, For­
que tendo relações antigas com o embargante foi curador 
de D. Maria Joaquina e de sua adminj~tração, por falleci­
mento da ititerdicta, teve de prestar contas que forão viva­
mente impugnadas pelo mesmo embargado; 

qlle nesses autos ficára o Dr. Mesquita alcançado na 
quantia de 333$448, "chando-se (lS autos na secretaria do 
tribunal por appellação interpoqa pelo embargado; 

que do doc. á fi. 329 vê-se que o Or. Mesquita foi cu­
rador da intcrdicta, não tendo até hoje entregue os bens 
q'elJa, apezar de intimado e lançado de prova; 
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que assim o attestado do Dr Mesquita só explica-se por 
uma transaccão. . 

Referindo-se no mais ao ex~)ost<) nas razões de fi., pedem 
os embargantes que sejão recebidos os seus embargos e 
pela reforma do acordão de fi. na fórma requerida, fique o 
embargaJo condemnado nas custas. A' fi. 350 disse o 
curador nomeado e á fi. 35 I v. fallou o consdheiro procu­
rador da corõa, nestes termos fica o incidente relatado. 

Bahia, 25 de Nevembro de 1884.-J apiassú. 

ACORDÃO (FL. 366) 

Acórdão em relação, etc/o 
Que vistos, expostos e discutidos os embargos á fi. 318, 

oppostos ao acordão de fi. 3 I 3, recebem e julgão provados 
os mesmos embargos para o fim de reformar, como re­
formão o citado acordão na parte que julgou improcedente 
a acção proposta á fi. 2 por Innocencio da Costa e Silva e 
outros, contra João Climaco Martins de Castro; por­
quanto, pelo exame constante da certidão á fi. 178 a que 
se procedeu pelo juiz de orphãos desta capital, corroborado 
pelas outras provas produzidas pelos appellantes, testemu­
nhas de fi, a fi. e attestados medicas de fi, e fi., verifica-se 
que a testadora D. Maria Joaquina do Espirito Santo, ao 
tempo em que fez o testamento á fi. J 6 não estava no goso 
de snas faCilIdades mentaes, padecendo de enfraquecimento 
mental senil, genero de loucura de estado permanente, nada 
importando o facto de ter sido o exame feito 3 annos 6 
mezes e 7 dias depois do testamento, porque conforme de­
clararão os peritos fundanclo -se para isso na informação 
que em juizo lhes prestou o proprio appellado, o enfraque­
cimento da paciente data va de alguns annos, apresentando 
ella desde 4 annos, muita debilidade, surdez, tremor senil 
e pouca vi:::ta, o que é confirmado pela,> attestações de va­
rios facultativos. E porque as partes interessadas podem de­
mandar a nullidade dos testamentos e contractos dos loucos 
produzindo qualquer genero de prova; (Teixeira de Freitas, 
Consol. das leis civis, nota ao art. 311), o que efl:ectiva­
mente fizerão os appellantes, julgão procedente a acção e 
cor.demnão o appellado nas custas. 

Bahia, 24 de Fevereil'o de 1885. - Blwbosa de Almeida., 
presidente.- Japiassú.- Aze'l)edo :lfonteiro.- Luiz nosa7 
vencido. 

Fui presente, C arqueira Pinto, 
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I 

RELATORIO (FL. 392 v.) 

Proferido o acordão á fi. 356 o appellado José Climaco 
Martins de Castro, offereceu dentro do prazo legal os em­
bargos de fi. 359, allegando que a acção é nulla por incom­
petencia dos autores embargadof' como partes por não 
serem elles herdeiros ligitimos da fina da testadora e sobre 
esse ponto referem-se ao que disserão. á fi. 196; por não ter 
havido conciliação.; por ter figurado como advogado dos 
autores o Dr. Raymundo Mendes Martins, curador de 
orphãos em uma questão em que figurão escravos que 
podem .ser prejudicados em sua liberdade e pessoas au­
sentes; articula ainda que quando não fosse nulla a acção, 
nullo era o acordão embargado pelos fundamentos em que 
baseou-se, pois que as provas que o mesmo acordão consi­
dera boas para julgar nullo o testamento, já tinhão sido 
consideradas imprestaveis pelo acordão á fi. 3 I 3. 

No mais reprodusio a argumentaç1io anterior terminamlo 
por juntar um attestado assignado pelo Dr. João eandido 
da Silva Lopes, que está á fi. 364. 

Impugnando os embargos disserão os embargados que a 
sua competencia como autores já estava por demais de­
monstrada nos autos, tendo elles provado com documento 
authentico, inclusive a declaração no proprio testamento á 
fi. que erão primos co·irmãos da ttstadora (fi. 263) ; que a 
nullidade por falta de conciliação era ponto vencido pelos 
acordãos de As 3 I 3 e 356 que reformarão a sentença do 
Ia instancia; que, quanto á nullidade referente a pessoa de 
advogado não tinha a menor procedencia, porque não só.a 
alforria dos escravos não ficou prejudicada, tendo a testa­
d'ora lhes entregue a cartas de liberdade muito tempo antes 
de fallecer conforme depôz o proprio embargado á fi. 188, 
como não era o mesmo advogado curador de pessoas au­
sentes, mas dos orphãos, o que é cousa muito di versa: 
que a nullidade de acordão fi. 356 pOI ter reformado o de 
fi. 3 I 3 fundado nas mesmas provas existentes nos autos 
era uma invenção do embargado, porque se foss'e assim não 
havia meio de obter pelos recursos legaes refurma das sen­
tenças injustas; que o &ttestado á fi. 327, não tinha valor 
como ficava demonstrado anteriormente e agora ainda mais 
com o documento que juntarão (fi. 376), que o novo attes­
tado junto com os embargos do Dr. Lopes, uão servio de 
prova por ser o mesmo Dr. suspeito como sobrinho que 
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é do advogado Dr. Americo de Souza Gomes, que patro­
cina a causa do embargado. 

Sustentando os seus embargos combate o embargante as 
apreciações dos embargados e desenvolvem os pontos prin­
cipaes do seu articulado. 

O Dr. curador limitou-se a pedir justiça e o Dr. procu­
rador da corôa interino dêo a promoção de fi. 390, na 
qual sustellta a nullidade das provas produsidas pelo em­
bargante, parecendo-lhe que deve ser restabehcido o acor­
dão de tl. 3 1 3. 

Nestes termos fica ° incidente relatado. 
Bahia, 22 de Maio de 1885.-Japiassú. 

A.CORDÃO (FL. 394) 

Acordão em relação, etc. 
Que visto, relatado e discutido ° incidente constante 

dos artigos á ti. 359 oppostos ao acordão á fi. 356. despre­
são taes artigos'por sua materia velha, já ventilada e desat­
tendida, e assim confirmão o acordão embargado, pagas as 
custas pelo embargante. 

Bahia, 23 de Junho de 1885. -Barboza de Almeida, pre­
sidente.-Japiassú.-Azevedo Monteiro.-Luiz Uoza, ven­
cido. 

Fui presente, Francellino Gutmarães. 

SENTENÇA DO SUPREMO TRIBUNA.L 

Vistos, expostos e relatados estes autos de revista civel 
entre partes: recorrentes João Climaco l\'lartins de Castro e 
outros; recorridos Innocencio da Costa e Silva e outros (pa­
rentes collateraes da testadora Maria Joaquina do Espirito 
Santo) : concedem a impetrada revista por nullidade mani­
festa dos acordãos de fls. 313,356 e'394, que, reformando 
a juridica sentenca do juiz da la instdncia de fi. 271 a qual 
julgou nullo o processo por falta de tentativa de concIlia­
ção; julgarão de meritis, por entenderem dispensavel essa 
tentativa em virtude do art. 6° do titulo unico do Codigo 
d? Proc. Crim. (I Disposição provisOJ:ia ácerca da admi­
I11stração da justiça civil)), fundamento este inadmissivel 
na hypothese ; porque ° recorrente Martins de Castro, além 
da qualidade de executor testamentario, tem a de herdeiro 
instItuído pelo testamento por certidão á fl. 16. 

; 
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Na qualidade de executor testamentario exerce um mu­
nus publico, do qual tem de prestar contas ao juiz da pro­
vedoria de capellas e residuos: llas questões relativas á esse 
munus é que o citado art. 6° dispensa a tentativa concilia­
toria. 

Mas, na qualidade de herdeiro, inteiramente separada 
d'aquella outra, tem elle recorrente o interesse peculiar e 
privado de defender a validade do testamento, cujo annul­
lamento pedC!m os recorridos; e nesta questão é imprescin. 
divel a tentativa de conciliação; e, só depois de baldada 
póde ter começo o processo, como é de preceito (irri tante 
na phrase juridica) do art. r61 da Constituição QO lmperio; 
preceito que foi preterido pelos acordãos recolTidos, que 
por isso incorrerão em nullidade manifesta. Designão a rela­
ção de S. Paulo para a revisão e novo julgamento. 

Rio, 18 de Agosto de r886.-Valtiet1lro, presidente. -Si!1Ja 
Guimarães.-./. olf. ". Ctlmrll'<Z o -Sayrio LobMo. -FeliflPll 
Monteiro. -.I . B. Gonçalves Campos.-.4 zB1Jedo. - flarbnsa de 
Almezrla. 

Relator, o Sr. ministro Felippe Monteiro.-Revisorcs, os 
Srs. ministros Gonçalves Campos e Azevedo. 

LEGISLACÃO 
o 5 

Decisões do governo 

MINISTERIO DO lMPERIO 

Manda pagar até a data de sua exoneraçiio o ol'denado de 
um presidente de provincia, qu~, com permissão do Governo, 
acha-se na OÓrte. 

Ministerio dos negocios do imperio.-l a directoria -
Rio de Janeiro. em 22 de Junho de 1886. 

Illm. e Exm
o 

Sr.-'-Tenho presente o aviso de 15 do eor­
rente mez, em que V. Ex consulta que vencimento se 
deve pagar, e até quando, ao conselheiro João Capistrano 
Bandeira de Mello, que, com permissão do governo, deixou 
o exercício do cargo de presidente da provincia do Mara­
nhão para vir a e.sta Côrte, onde foi exonerado a seu 
pedido. 
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